
O Mestrado em Direito proporciona um desenvolvimento e especialização 
dos conhecimentos adquiridos no 1.º ciclo de estudos.

O curso constitui a especialização exigida pelo mercado de trabalho, 
sendo o meio mais adequado para a continuação da formação e enrique-
cimento do curriculum vitae.

Nos dias de hoje, o mestrado constitui condição obrigatória de ingresso 
em várias profissões jurídicas.

O curso habilitará o estudante para o exercício de todas as profissões jurí-
dicas clássicas, como a Advocacia, a Magistratura Judicial, a Magistratura 
do Ministério Público, os Registos e Notariado, a Solicitadoria e ainda o 
exercício de funções nas várias polícias (PJ, PSP, GNR, SEF, GF, SIS), na 
administração central, regional e local do Estado, incluindo o exercício de 
funções diplomáticas e da própria função política. Habilitando-o também 
para as novas profissões ligadas à medição e à arbitragem.

O Mestrado em Direito proporciona um conjunto de seminários realizados por 
pretigiados profissionais de reconhecidas Sociedades de Advogados, com 
as quais a Universidade Portucalense tem protocolo. O curso potencia ainda 
a inserção do estudante na investigação científica, possibilitando-o tornar-se 
colaborador do Instituto Jurídico Portucalense, centro de investigação acre-
ditado pela FCT. Existe ainda a possibilidade de os estudantes publicarem os 
seus trabalhos, com qualidade científica, na Revista Jurídica Portucalense.
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singularidades do curso.

. Integração dos Mestrandos no IJP – Instituto Jurídico Portucalense e nos 
respetivos projetos de investigação, dinamizando a componente de in-
vestigação e publicação de trabalhos desde o 1º ano

. Relação de proximidade entre os Docentes e os Mestrandos, permitindo-
-se desafiar os mesmos a investigarem temáticas em cooperação com 
os Docentes, a discuti-las em sede de aula e a publicar artigos científicos 
sobre as mesmas, em revistas de reconhecido mérito cientifico

. Divulgação e promoção constante de oportunidades de estágio e empre-
go para os Mestrandos

plano de estudos.
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Nota: Informamos que, para efeitos de admissão aos Cursos de Mestrado, são reconhecidas as 
licenciaturas concluídas em Universidades Estrangeiras.
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Dissertação60

2.º ANO anualects

Ciência Política a) b)

Organizações Internacionais a)

Direito Constitucional e Administrativo da 
União Europeia a)

Procedimento Administrativo b)

Contratos Públicos b)

Metodologia da Investigação Jurídica a) b)

8

8

8

8

8

6

Teoria Política a) b)

Responsabilidade Internacional a)

Direito do Mar a)

Processo Administrativo b)

Impostos em Especial b)

Direitos Humanos a)

Direito Tributário Europeu e Internacional b)

8

8

8

8

8

6

6

1.º ANO 1º semestreects 2º semestreects

a) Unidades Curriculares obrigatórias na Especialização em Ciências Jurídico-Políticas

b) Unidades Curriculares obrigatórias na Especialização em Ciências Jurídico-Administrativas e Tributárias

parcerias.


